
CAPÍTULO VI 

DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE INDIVIDUAL 

SEÇÃO I 

DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL 

 

 

REDUÇÃO A CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE ESCRAVO 

 

Art. 149 - Reduzir alguém a condição análoga à de 

escravo: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos (revogado). 

 

Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga à de 

escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou a 

jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições 

degradantes de trabalho, quer restringindo, por 

qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida 

contraída com o empregador ou preposto: (Redação 

dada pela Lei nº 10.803, de 11.12.2003) 

 

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da 

pena correspondente à violência. (Redação dada pela 

Lei nº 10.803, de 11.12.2003) 



 

§ 1o Nas mesmas penas incorre quem: (Incluído pela 

Lei nº 10.803, de 11.12.2003) 

 

I - cerceia o uso de qualquer meio de transporte por 

parte do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de 

trabalho; (Incluído pela Lei nº 10.803, de 11.12.2003) 

 

II - mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou 

se apodera de documentos ou objetos pessoais do 

trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho. 

(Incluído pela Lei nº 10.803, de 11.12.2003) 

 

§ 2o A pena é aumentada de metade, se o crime é 

cometido: (Incluído pela Lei nº 10.803, de 11.12.2003) 

 

I - contra criança ou adolescente; (Incluído pela Lei nº 

10.803, de 11.12.2003) 

 

II - por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, 

religião ou origem. (Incluído pela Lei nº 10.803, de 

11.12.2003) 

 



TÍTULO IV 

DOS CRIMES CONTRA A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 

 

ATENTADO CONTRA A LIBERDADE DE TRABALHO 

 

Art. 197 - Constranger alguém, mediante violência ou 

grave ameaça: 

 

I - a exercer ou não exercer arte, ofício, profissão ou 

indústria, ou a trabalhar ou não trabalhar durante certo 

período ou em determinados dias: 

 

Pena - detenção, de um mês a um ano, e multa, além 

da pena correspondente à violência; 

 

II - a abrir ou fechar o seu estabelecimento de 

trabalho, ou a participar de parede ou paralisação de 

atividade econômica: 

 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa, 

além da pena correspondente à violência. 

 



ATENTADO CONTRA A LIBERDADE DE CONTRATO DE TRABALHO E 

BOICOTAGEM VIOLENTA 

 

Art. 198 - Constranger alguém, mediante violência ou 

grave ameaça, a celebrar contrato de trabalho, ou a 

não fornecer a outrem ou não adquirir de outrem 

matéria-prima ou produto industrial ou agrícola: 

 

Pena - detenção, de um mês a um ano, e multa, além 

da pena correspondente à violência. 

 

ATENTADO CONTRA A LIBERDADE DE ASSOCIAÇÃO 

 

Art. 199 - Constranger alguém, mediante violência ou 

grave ameaça, a participar ou deixar de participar de 

determinado sindicato ou associação profissional: 

 

Pena - detenção, de um mês a um ano, e multa, além 

da pena correspondente à violência. 

 

 

 



PARALISAÇÃO DE TRABALHO, SEGUIDA DE VIOLÊNCIA OU 

PERTURBAÇÃO DA ORDEM 

 

Art. 200 - Participar de suspensão ou abandono 

coletivo de trabalho, praticando violência contra 

pessoa ou contra coisa: 

 

Pena - detenção, de um mês a um ano, e multa, além 

da pena correspondente à violência. 

 

Parágrafo único - Para que se considere coletivo o 

abandono de trabalho é indispensável o concurso de, 

pelo menos, três empregados. 

 

 

 

PARALISAÇÃO DE TRABALHO DE INTERESSE COLETIVO 

 

Art. 201 - Participar de suspensão ou abandono 

coletivo de trabalho, provocando a interrupção de obra 

pública ou serviço de interesse coletivo: 

 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e multa. 



 

INVASÃO DE ESTABELECIMENTO INDUSTRIAL, COMERCIAL OU 

AGRÍCOLA. SABOTAGEM 

 

Art. 202 - Invadir ou ocupar estabelecimento industrial, 

comercial ou agrícola, com o intuito de impedir ou 

embaraçar o curso normal do trabalho, ou com o 

mesmo fim danificar o estabelecimento ou as coisas 

nele existentes ou delas dispor: 

 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

 

FRUSTRAÇÃO DE DIREITO ASSEGURADO POR LEI TRABALHISTA 

 

Art. 203 - Frustrar, mediante fraude ou violência, 

direito assegurado pela legislação do trabalho: 

 

Pena - detenção, de um mês a um ano, e multa, de dois 

contos a dez contos de réis, alem da pena 

correspondente à violência (revogado). 

 



Pena - detenção de um ano a dois anos, e multa, além 

da pena correspondente à violência. (Redação dada 

pela Lei nº 9.777, de 29.12.1998) 

 

§ 1º Na mesma pena incorre quem: (Incluído pela Lei nº 

9.777, de 29.12.1998) 

 

I - obriga ou coage alguém a usar mercadorias de 

determinado estabelecimento, para impossibilitar o 

desligamento do serviço em virtude de dívida; (Incluído 

pela Lei nº 9.777, de 29.12.1998) 

 

II - impede alguém de se desligar de serviços de 

qualquer natureza, mediante coação ou por meio da 

retenção de seus documentos pessoais ou contratuais. 

(Incluído pela Lei nº 9.777, de 29.12.1998) 

 

§ 2º A pena é aumentada de um sexto a um terço se a 

vítima é menor de dezoito anos, idosa, gestante, 

indígena ou portadora de deficiência física ou mental. 

(Incluído pela Lei nº 9.777, de 29.12.1998) 

 

 



FRUSTRAÇÃO DE LEI SOBRE A NACIONALIZAÇÃO DO TRABALHO 

 

Art. 204 - Frustrar, mediante fraude ou violência, 

obrigação legal relativa à nacionalização do trabalho: 

 

Pena - detenção, de um mês a um ano, e multa, além 

da pena correspondente à violência. 

 

 

 

EXERCÍCIO DE ATIVIDADE COM INFRAÇÃO DE DECISÃO 

ADMINISTRATIVA 

 

Art. 205 - Exercer atividade, de que está impedido por 

decisão administrativa: 

 

Pena - detenção, de três meses a dois anos, ou multa. 

 

 

 

 

 

 



ALICIAMENTO PARA O FIM DE EMIGRAÇÃO 

 

Art. 206. Aliciar trabalhadores, para o fim de 

emigração (revogado): 

        Pena - detenção, de um a três anos, e multa, de 

um conto a dez contos de réis (revogado).  

 

Art. 206 - Recrutar trabalhadores, mediante fraude, 

com o fim de levá-los para território estrangeiro. 

(Redação dada pela Lei nº 8.683, de 1993) 

 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos e multa. 

(Redação dada pela Lei nº 8.683, de 1993) 

 

 

ALICIAMENTO DE TRABALHADORES DE UM LOCAL PARA OUTRO DO 

TERRITÓRIO NACIONAL 

 

Art. 207 - Aliciar trabalhadores, com o fim de levá-los 

de uma para outra localidade do território nacional: 

 

Pena - detenção, de dois meses a um ano, e multa, de 

quinhentos mil réis a cinco contos de réis (revogado). 



 

Pena - detenção de um a três anos, e multa. (Redação 

dada pela Lei nº 9.777, de 29.12.1998) 

 

§ 1º Incorre na mesma pena quem recrutar 

trabalhadores fora da localidade de execução do 

trabalho, dentro do território nacional, mediante fraude 

ou cobrança de qualquer quantia do trabalhador, ou, 

ainda, não assegurar condições do seu retorno ao local 

de origem.  (Incluído pela Lei nº 9.777, de 29.12.1998) 

 

§ 2º A pena é aumentada de um sexto a um terço se a 

vítima é menor de dezoito anos, idosa, gestante, 

indígena ou portadora de deficiência física ou mental. 

(Incluído pela Lei nº 9.777, de 29.12.1998) 

 

 



CÁLCULO DA PENA 

Art. 68 - A pena-base será fixada atendendo-se ao 

critério do art. 59 deste Código; em seguida serão 

consideradas as circunstâncias atenuantes e 

agravantes; por último, as causas de diminuição e de 

aumento. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 

11.7.1984) 

Parágrafo único - No concurso de causas de aumento 

ou de diminuição previstas na parte especial, pode o 

juiz limitar-se a um só aumento ou a uma só 

diminuição, prevalecendo, todavia, a causa que mais 

aumente ou diminua.(Redação dada pela Lei nº 7.209, 

de 11.7.1984) 

 

CONCURSO MATERIAL 

Art. 69 - Quando o agente, mediante mais de uma ação 

ou omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou 

não, aplicam-se cumulativamente as penas privativas 

de liberdade em que haja incorrido. No caso de 

aplicação cumulativa de penas de reclusão e de 



detenção, executa-se primeiro aquela. (Redação dada 

pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

§ 1º - Na hipótese deste artigo, quando ao agente tiver 

sido aplicada pena privativa de liberdade, não 

suspensa, por um dos crimes, para os demais será 

incabível a substituição de que trata o art. 44 deste 

Código. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

§ 2º - Quando forem aplicadas penas restritivas de 

direitos, o condenado cumprirá simultaneamente as 

que forem compatíveis entre si e sucessivamente as 

demais. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

 

CONCURSO FORMAL 

Art. 70 - Quando o agente, mediante uma só ação ou 

omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou 

não, aplica-se-lhe a mais grave das penas cabíveis ou, 

se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em 

qualquer caso, de um sexto até metade. As penas 

aplicam-se, entretanto, cumulativamente, se a ação ou 

omissão é dolosa e os crimes concorrentes resultam 

de desígnios autônomos, consoante o disposto no 



artigo anterior.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 

11.7.1984) 

Parágrafo único - Não poderá a pena exceder a que 

seria cabível pela regra do art. 69 deste Código. 

(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

 

CRIME CONTINUADO 

Art. 71 - Quando o agente, mediante mais de uma ação 

ou omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma 

espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira 

de execução e outras semelhantes, devem os 

subseqüentes ser havidos como continuação do 

primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes, se 

idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, 

em qualquer caso, de um sexto a dois terços. 

(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

Parágrafo único - Nos crimes dolosos, contra vítimas 

diferentes, cometidos com violência ou grave ameaça 

à pessoa, poderá o juiz, considerando a culpabilidade, 

os antecedentes, a conduta social e a personalidade 

do agente, bem como os motivos e as circunstâncias, 



aumentar a pena de um só dos crimes, se idênticas, ou 

a mais grave, se diversas, até o triplo, observadas as 

regras do parágrafo único do art. 70 e do art. 75 deste 

Código.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

 

MULTAS NO CONCURSO DE CRIMES 

Art. 72 - No concurso de crimes, as penas de multa são 

aplicadas distinta e integralmente. (Redação dada pela 

Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

 



LEI Nº 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995. 

 

Dispõe sobre os Juizados 

Especiais Cíveis e 

Criminais e dá outras 

providências. 

 

 

Art. 60.  O Juizado Especial Criminal, provido por juízes 

togados ou togados e leigos, tem competência para a 

conciliação, o julgamento e a execução das infrações 

penais de menor potencial ofensivo, respeitadas as 

regras de conexão e continência. (Redação dada pela 

Lei nº 11.313, de 2006) 

 

        Parágrafo único. Na reunião de processos, 

perante o juízo comum ou o tribunal do júri, 

decorrentes da aplicação das regras de conexão e 

continência, observar-se-ão os institutos da transação 

penal e da composição dos danos civis. (Incluído pela 

Lei nº 11.313, de 2006) 

 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.099-1995?OpenDocument


Art. 61.  Consideram-se infrações penais de menor 

potencial ofensivo, para os efeitos desta Lei, as 

contravenções penais e os crimes a que a lei comine 

pena máxima não superior a 2 (dois) anos, cumulada 

ou não com multa. (Redação dada pela Lei nº 11.313, 

de 2006) 

 

 Art. 62. O processo perante o Juizado Especial 

orientar-se-á pelos critérios da oralidade, 

informalidade, economia processual e celeridade, 

objetivando, sempre que possível, a reparação dos 

danos sofridos pela vítima e a aplicação de pena não 

privativa de liberdade. 

 

 

 

 


